
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 405.403 - SP (2017/0153065-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS SUSSUMU YAMASHITA 
ADVOGADO : DIEGO BULYOVSZKI SZOKE  - SP329054 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
DOSIMETRIA DA PENA. DUPLA VALORAÇÃO DA CERTIDÃO 
DE ANTECEDENTES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. RÉU 
REINCIDENTE. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. No tocante à irregularidade apontada na dosimetria da 
pena em razão da dupla valoração da certidão de antecedentes, verifico 
que o tema não foi apreciado pela Corte de origem, o que obsta a sua 
análise no presente mandamus, sob pena de se incidir em indevida 
supressão de instância.

2. É pacífica nesta Corte Superior a orientação segundo a 
qual a fixação de regime mais gravoso do que o imposto em razão da pena 
deve ser feita com base em fundamentação concreta, a partir das 
circunstâncias judiciais dispostas no art. 59 do Código Penal – CP ou de 
outro dado concreto que demonstre a extrapolação da normalidade do tipo. 
No mesmo sentido, são os enunciados n. 440 da Súmula desta Corte e ns. 
718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal – STF. 

No caso dos autos, inexiste constrangimento ilegal na 
fixação do regime inicial semiaberto, pois, embora a reprimenda corporal 
tenha sido estabelecida em patamar inferior a 4 anos de reclusão, trata-se 
de paciente reincidente que teve a pena-base fixada acima do mínimo legal 
em razão da presença de circunstância judicial desfavorável, o que 
justificaria, inclusive, a fixação do regime inicial fechado, nos termos do 
que dispõe o art. 33, § 2º, alínea "c" e § 3º, do Código Penal e o 
entendimento jurisprudencial desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
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Superior Tribunal de Justiça

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 
 

  

Brasília, 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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